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INTRODUÇÃO
Campo Grande é marcada pela diversidade cultural, soma de povos que fizeram no Centro-Oeste brasileiro um rico encontro de tradições e costumes. Capital do Estado que concentra a segunda maior 
população indígena do País, conforme o Censo 2010 do IBGE,  mistura influências de diversas etnias e povos fronteiriços dos países vizinhos como o Paraguai e a Bolívia. Desbravada por mineiros, a capital de Mato Grosso do Sul acolheu imigrantes árabes, japoneses, espanhóis, italianos e migrantes brasileiros de vários estados. É carinhosamente chamada de Cidade Morena por causa do tom vermelho de sua terra (CAMPO GRANDE, s.d.). É um município que procura estar em consonância com as ideias e ideais contemporâneos respeitando suas tradições, promovendo sua diversidade e inovando para o bem estar de sua população.
Esse contexto impõe uma política pública específica para o desenvolvimento cultural, calcada na história de seu povo, inovadora e propulsora da criatividade integrada às demais políticas de desenvolvimento municipal e nacional. Por isso desde a assinatura do Protocolo de Intenções realizado entre a União, os Estados e os Municípios, Campo Grande vem implantando o seu Sistema Municipal de Cultura e participando da construção do Sistema Nacional de Cultura, um novo paradigma de gestão pública de cultura no Brasil, que tem como essência a coordenação e cooperação intergovernamental.
O Sistema Nacional de Cultura é um modelo de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura, pactuadas entre os entes da federação e a sociedade civil, que tem como órgão gestor e coordenador o Ministério da Cultura em âmbito nacional e as secretarias estaduais/distrital e municipais de cultura, ou equivalentes, em seu âmbito de atuação, configurando desse modo a direção em cada esfera de governo.
É tarefa dos municípios a completa organização do seu Sistema de Cultura. A sua viabilização evita o desencontro de iniciativas e a sobreposição de ações; e favorece o estabelecimento e o acompanhamento adequado de metas na área cultural, tendo em vista o desenvolvimento humano integral.

Em Campo Grande, há alguns elementos constitutivos do Sistema que ainda precisam ser adequados ou melhorados. É preciso criar os Sistemas Setoriais, com vistas à articulação e integração das diversas áreas da cultura, atendendo sempre os princípios de participação e controle social; criar na esfera administrativa a Secretaria Municipal de Cultura com a permanência da Fundação Municipal de Cultura para a completa gestão da política cultural; implantar o Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais, conforme parâmetros do Sistema Nacional; implementar de forma integrada programas e projetos de capacitação e aprimoramento de setores e instituições culturais específicos.
A simples criação desses elementos não garante a inserção do Município de Campo Grande no Sistema Nacional de Cultura; deve-se, ainda, adequar os elementos constitutivos disponíveis na cidade para o funcionamento harmonioso com a política nacional.

Mas Campo Grande se antecipou num dos elementos mais importantes do sistema de cultura: o Plano Municipal de Cultura, a sua carta de navegação para o desenvolvimento cultural a partir de políticas públicas duradouras, participativas e alinhadas a conceitos e métodos contemporâneos no mundo.

Assim, o presente relatório se refere à apresentação das metas, baseadas nas ações propostas no Plano Municipal de Cultura aprovado em 2009 pela Câmara Municipal e sancionado pelo Prefeito Municipal de Campo Grande Nelson Trad Filho, através da Lei 4.787, em 23 de dezembro de 2009. 
Vale lembrar que a elaboração das metas do Plano Municipal de Cultura de Campo Grande contribui com as mudanças nas políticas públicas de cultura.  Aprimora a gestão do Plano na medida em que estabelece alvos claros e mensuráveis a serem alcançados, capazes de serem acompanhados pelos cidadãos, pelos legisladores e pelos órgãos de controle do Município.
A metodologia usada para elaboração das metas do PMC foi a mesma adotada pelo Plano Nacional de Cultura com orientação da Universidade Federal da Bahia, contando com a participação de representantes do Conselho Municipal de Cultura, do Fórum Municipal de Cultura, da Comissão de Cultura da Câmara Municipal, representantes de várias secretarias municipais, de universidades, da sociedade civil e diversos segmentos culturais.
Inicialmente, são apresentadas considerações sobre o acompanhamento e avaliação do Plano Municipal de cultura de Campo Grande, que respaldará a gestão das vinte e cinco metas a serem cumpridas no período de 2012 a 2020. Na sequência são apresentadas as metas – seus enunciados, considerações, situação atual, resultados e impactos esperados, indicadores de monitoramento e avaliação, prazo de execução, eixo/tema e sua contribuição para as metas nacionais. Os recursos e fontes de financiamento serão apresentados em anexo para uma primeira avaliação.
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA DE CAMPO GRANDE 2010-2020

O Plano Municipal de Cultura de Campo Grande adotará um modelo de gestão para operacionalização, acompanhamento e avaliação da implementação de suas políticas, para que as propostas nele contidas não se resumam a um rol de intenções, mas sim bases fortalecidas para dirigir as ações para atingir metas de desenvolvimento.
Na operação desse modelo de gestão, o Conselho Municipal de Cultura, os fóruns, as câmaras e os sistemas setoriais, a Câmara de Vereadores e a sociedade civil reunida em entidades representativas, desempenharão um papel essencial. 
O Sistema Municipal de Indicadores e Informações Culturais deverá colocar à disposição informações das metas, indicadores e requisitos de eficiência e efetividade, além de dados e análises qualitativas e quantitativas. Esse sistema facilitará o monitoramento do Plano e a revisão periódica dos rumos das políticas em andamento, conforme se alterem as circunstâncias e condições de produção e fruição cultural, assim como os interesses e demandas da sociedade.
Ao órgão público gestor da cultura, caberá o importante papel de orquestrador institucional e de operacionalização das ações, indutor e promotor de cooperação técnica e financeira, ajudando a elevar a qualidade geral do acesso à cultura e aos recursos públicos destinados ao desenvolvimento sociocultural e à valorização da diversidade.

Para o pleno desenvolvimento das metas do Plano Municipal de Cultura são necessários:

- Gestão participativa - envolvimento da sociedade;
- Instância de acompanhamento - Conselho Municipal de Cultura;
- Instância de caráter executivo - Comissão de Implantação do Plano de Cultura (representações de unidades do governo para execução de ações);

- Monitoramento sistemático para adoção de providências necessárias em caso de desvios.
Ao longo da trajetória para atingir todas as metas em 2020, os gestores públicos da área cultural estarão melhor capacitados e qualificados para conhecer as necessidades da produção local, gerenciar as demandas, planejar e estabelecer políticas, projetos e ações de desenvolvimento cultural.

Durante a realização do Plano, os cidadãos poderão apontar suas expectativas e encaminhar suas demandas. Mas seu papel não terminará aí. Eles também deverão assumir corresponsabilidades nas tomadas de decisão, no acompanhamento e avaliação de diretrizes, nos programas e nas ações culturais.

LISTA GERAL DAS METAS DO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA DE CAMPO GRANDE-MS
Um dos papéis  fundamentais do Plano Municipal de Cultura (PMC) de Campo Grande (MS) é o de pensar a cultura como processo formativo e não apenas como entretenimento, trabalhando a sua visão transformadora. Pensando nisso, propomos 25 metas para serem desenvolvidas até 2020, focadas na construção de uma política cultural estruturada, com ações contínuas e de qualidade – e não apenas isoladas – e na formação de um cidadão crítico e atuante.
META 1 – SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES E DE INDICADORES CULTURAIS (SMIIC) 100% IMPLANTADO E ALIMENTANDO O SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES E INDICADORES CULTURAIS (SNIIC).

META 2 – MAPEAMENTO DA DIVERSIDADE DAS EXPRESSÕES CULTURAIS REALIZADA EM CAMPO GRANDE.

META 3 –  APLICAÇÃO DE NO MÍNIMO 1% DO ORÇAMENTO MUNICIPAL PARA QUE SE CONTEMPLEM A CURTO E MÉDIO PRAZO AS AÇÕES APONTADAS NO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA. 
META 4 – SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA CRIADA E IMPLANTADA. 

META 5 - SISTEMA ABRANGENTE E DIVERSIFICADO DE FOMENTO À CULTURA CRIADO, INSTITUCIONALIZADO E EM OPERAÇÃO COM PROCEDIMENTOS TRANSPARENTES, MODERNOS E ÁGEIS.

META 6 – MECANISMOS DE GESTÃO PARTICIPATIVA REFORMULADOS COM 100% DAS AÇÕES DE DEMOCRATIZAÇÃO EM OPERAÇÃO.

META 7 – POLÍTICA ABRANGENTE PARA O PATRIMÔNIO MATERIAL E IMATERIAL DE CAMPO GRANDE INSTITUCIONALIZADA E EM EXECUÇÃO, ENVOLVENDO RECONHECIMENTO, PROTEÇÃO, PRESERVAÇÃO, VALORIZAÇÃO E DIVULGAÇÃO. 

META 8 – PATRIMÔNIO DA REDE FERROVIÁRIA 100% PRESERVADO E REVITALIZADO.

META 9 – 100% DAS COMUNIDADES AFRODESCENDENTES E QUILOMBOLAS ATENDIDOS POR AÇÕES DE FORMAÇÃO, FOMENTO E VALORIZAÇÃO DE SUAS CULTURAS.

META 10 – 100% DAS COMUNIDADES INDÍGENAS ATENDIDAS COM AÇÕES CULTURAIS DE INCLUSÃO, PRESERVAÇÃO E VALORIZAÇÃO.

META 11 – AUMENTO EM 100% NO TOTAL DE PESSOAS BENEFICIADAS ANUALMENTE POR AÇÕES DE EDUCAÇÃO PATRIMONIAL.

META 12 – CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS DE CULTURA REALIZADAS EM 2013 E 2017, COM AMPLA PARTICIPAÇÃO SOCIAL DE 100% DAS CÂMARAS SETORIAIS.

META 13 – 50% de bibliotecas públicas, arquivos históricos, CENTROS CULTURAIS e museus modernizados.

META 14 – 100% DOS EQUIPAMENTOS CULTURAIS ATENDENDO OS REQUISITOS LEGAIS DE ACESSIBILIDADE E DESENVOLVENDO AÇÕES DE PROMOÇÃO E FRUIÇÃO CULTURAL INCLUINDO PESSOAS COM DEFICIÊNCIA.

META 15 – REALIZAÇÃO PERMANENTE DE EVENTOS DE CAPACITAÇÃO E FORMAÇÃO POR MEIO DE CURSOS, OFICINAS, PALESTRAS, FÓRUNS E SEMINÁRIOS COM CONTEÚDOS TÉCNICOS, ARTÍSTICOS, DE GESTÃO CULTURAL E FORMAÇÃO DE PÚBLICO.

META 16 - 100% DAS REGIÕES URBANAS, RURAIS E DISTRITOS DE CAMPO GRANDE COM PRODUÇÃO E CIRCULAÇÃO DE ESPETÁCULOS E ATIVIDADES ARTÍSTICAS E CULTURAIS FOMENTADAS COM RECURSOS PÚBLICOS MUNICIPAIS.

META 17 – AUMENTO EM 59% DO IMPACTO DOS ASPECTOS CULTURAIS NO ÍNDICE DE COMPETITIVIDADE TURÍSTICA DE CAMPO GRANDE. 
META 18 – AUMENTO EM 100% DO NÚMERO DE PESSOAS QUE FREQUENTAM BIBLIOTECAS, MUSEUS, CENTROS CULTURAIS, CINEMA E ESPETÁCULOS DE TEATRO, CIRCO, DANÇA E MÚSICA EM EQUIPAMENTOS PÚBLICOS.
META 19 – 100% DE ESCOLAS MUNICIPAIS DESENVOLVENDO FREQUENTEMENTE ATIVIDADES DE ARTE E CULTURA.

META 20 – POLÍTICA DE INCENTIVO À LEITURA INSTITUCIONALIZADA E EM OPERAÇÃO.

META 21 – PROGRAMA DE INCENTIVO À COMUNICAÇÃO E MARKETING NA ÁREA CULTURAL IMPLANTADO. 

META 22 – 100% DOS SEGMENTOS CULTURAIS CONTEMPLADOS COM A RELIZAÇÃO DE FESTIVAIS MUNICIPAIS ANUAIS.

META  23 – PROGRAMA DE INCENTIVO AO  EMPREGO FORMAL NO SETOR CULTURAL IMPLANTADO.

META 24 – AUMENTO EM 100% DOS PONTOS DE CULTURA EM FUNCIONAMENTO EM CAMPO GRANDE.
META 25 – PROGRAMA DE DIFUSÃO CULTURAL em intercâmbio nacional e internacional INSTITUCIONALIZADO.

DETALHAMENTO DAS METAS DO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA DE CAMPO GRANDE-MS

META 1 – SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES E DE INDICADORES CULTURAIS (SMIIC), 100% IMPLANTADO E ALIMENTANDO O SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES E INDICADORES CULTURAIS (SNIIC).

Obter e divulgar informações atualizadas sobre a área cultural do município de Campo Grande
A criação de sistemas de informação e indicadores para monitoramento e avaliação constitui uma das etapas mais sensíveis na gestão de programas e políticas públicas, sobretudo de desenvolvimento social. Este sistema dará visibilidade aos processos e ações desenvolvidos na área cultural fazendo a comunicação com o SNC (Sistema Nacional de Cultura), tendo como base de apoio a plataforma de governança colaborativa.
Conhecer os principais aspectos da oferta e da demanda de bens e serviços culturais de Campo Grande, a posse de bens duráveis relacionados à cultura pela sociedade campo-grandense, os gastos públicos com cultura e o perfil socioeconômico da mão-de-obra ocupada em atividades culturais no município é fundamental para subsidiar gestores, técnicos, artistas, pesquisadores, estudantes e demais pessoas que atuam no campo cultural, além de democratizar o acesso à informação para todos os usuários.

O SMIIC tem como objetivos:

- manter uma plataforma de consulta que permita ao cidadão acompanhar ações e incentivar a pesquisa e a produção cultural;

- coletar, sistematizar e interpretar dados;
- disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes; 

- fornecer metodologias e estabelecer parâmetros à mensuração da atividade do campo cultural e das necessidades sociais relativas à cultura;

- possibilitar a formulação, monitoramento, gestão e avaliação de políticas públicas de cultura;

- divulgar grupos, instituições, equipamentos e ações culturais, além de projetos de sustentabilidade econômica da produção cultural local;
- informar sobre documentos, acervos iconográficos, sonoros e audiovisuais, inventários, obras de autores regionais que estejam em domínio público ou licenciado e ações de promoção da diversidade cultural e de formação e comunicação para a cultura;

- divulgar obras intelectuais protegidas pelo direito de autor;

- disponibilizar: Mapa da Diversidade Cultural, Calendário de Eventos Culturais, festivais, bienais, feiras, fóruns e encontros, abrangendo o município de Campo Grande;
- acompanhar a execução dos planos municipais, estaduais e o PNC;

- divulgar outros serviços oferecidos pela sociedade, por meio da plataforma pública na internet.
*QUADRO                                                      *AÇÃO
	7
	1. Promover um levantamento detalhado e objetivo dos agentes da cultura e seus currículos, visando a criação de um cadastro que servirá de base para o reconhecimento do artista/produtor;
2. Criar um site com web canal para a FUNDAC com o cadastro de todos artistas de todas as áreas com contato, “endereço”(e-mail), descrição das atividades do que faz , e outras informações necessárias para a sociedade (endereços de espaços culturais, programação de eventos, editais, prestações de contas, sugestões, etc.), com possibilidade de atualização pelo artista e avaliações dos contratados;
3.  Adquirir material iconográfico e catalogar o acervo cultural.

	17
	 9. Dar transparência na gestão dos recursos da Cultura;

13. Informar de forma clara a população sobre as Leis de Incentivo à Cultura.

	18
	7- Realizar acompanhamento e monitoramento dos eventos e ações realizados pela FUNDAC, através de indicadores de resultados e critérios de avaliação.

	20
	2- Cadastrar todas as escolas, museus, centros comunitários, associações e parques.


*Os quadros e ações se referem às propostas do PLANO MUNICIPAL DE CULTURA DE CAMPO GRANDE.

SITUAÇÃO ATUAL: 
Atualmente não existe um sistema integrado de informações culturais.

RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS:
Espera-se que até 2014 o Sistema esteja totalmente implantado. Com isso, será possível integrar cadastros e dados de diversas fontes e produzir indicadores e novas aplicações para as informações.
INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: 
- Sistema Municipal de Indicadores e Informações Culturais implantado - SMIIC e alimentando o Sistema Nacional de Indicadores e Informações Culturais-SNIIC.
- Relatórios feitos pela Fundação Municipal de Cultura sobre o desenvolvimento e verificação do sistema.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 
A implantação será feita gradualmente, em módulos, sendo a previsão de lançamento a partir de 2013. Com previsão de conclusão em 2014.
EIXO: Gestão

TEMA: Fortalecimento Institucional e Articulação 

Federativa

CONTRIBUI COM A META 2 NACIONAL
META 2 – MAPEAMENTO DA DIVERSIDADE DAS EXPRESSÕES CULTURAIS REALIZADA EM CAMPO GRANDE.

 Produzir um mapeamento da diversidade das expressões culturais existentes em Campo Grande

O mapeamento  servirá para reconhecer e difundir a diversidade, qualificar a gestão cultural e monitorar o impacto do Plano Municipal de Cultura. 

Um dos resultados primordiais do processo de mapeamento é a consolidação de um mapa. Contudo, o mapeamento supõe uma recuperação documental ampla que transcende esse resultado e, para tal, conta com todos os trabalhos já realizados ou em realização por órgãos governamentais, instituições acadêmicas, organizações não governamentais, entre outros.

A construção de um mapeamento da diversidade cultural campo-grandense deve abranger das expressões culturais tradicionais às linguagens artísticas. Ao mesmo tempo, deve destacar as especificidades culturais de cada localidade e contemplar todas as expressões do patrimônio artístico e cultural do município (material e imaterial). Não apenas aquelas assimiladas ou reconhecidas, mas também as que necessitam afirmação especial, como as de gênero, dos povos tradicionais de matriz africana, dos povos indígenas, das culturas populares, dos imigrantes, dos grupos LGBT, das pessoas com deficiência, dos saberes e fazeres tradicionais, das tribos urbanas, entre outras.

Para produção do mapeamento, considera-se diversidade cultural:

“A multiplicidade de formas pelas quais as culturas dos grupos e sociedades encontram sua expressão. Tais expressões são transmitidas entre e dentro dos grupos e sociedades. A diversidade cultural se manifesta não apenas nas variadas formas pelas quais se expressa, se enriquece e se transmite o patrimônio cultural da humanidade mediante a variedade das expressões culturais, mas também através dos diversos modos de criação, produção, difusão, distribuição e fruição das expressões culturais, quaisquer que sejam os meios e tecnologias empregados” (Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais, Unesco, 2005).

QUADRO                      AÇÃO

	1
	2- Formar e capacitar agentes de cultura para fazer mapeamento das manifestações culturais de Campo Grande;

9- Cadastrar e catalogar as diversas manifestações culturais de Campo Grande (Mapeamento da Cultura Local).


SITUAÇÃO ATUAL:

Existem pesquisas e levantamentos de expressões culturais realizadas em Campo Grande por diversas Instituições, porém não há dados sistematizados e concentrados até o momento.

RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS:

Pretende-se que os gestores públicos municipais, estaduais e de outras instituições e de toda sociedade, mediante estímulos e fomento, colaborem com as informações sobre as diversidades das expressões culturais em Campo Grande. A integração de diversas pesquisas e cadastro no Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC também contribuirá com a formação de uma grande base de dados sobre a cultura no município.

INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:

- Quantidade de expressões mapeadas ao menos 70% em relação ao total de expressões referenciadas no Plano Municipal e publicadas no meio digital.
 -Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC

PRAZO DE EXECUÇÃO:

O mapeamento deverá iniciar em 2013 com previsão de término em 2014.

EIXO: Simbólico 

TEMA: Reconhecimento e promoção da diversidade cultural.

CONTRIBUI COM A META 3 NACIONAL
META 3 – APLICAÇÃO DE NO MÍNIMO 1% DO ORÇAMENTO MUNICIPAL PARA QUE SE CONTEMPLEM A CURTO E MÉDIO PRAZO AS AÇÕES APONTADAS NO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA.
Garantir dotação orçamentária para execução das ações apontadas no plano municipal de cultura
Implantar as ações apontadas no Plano Municipal de Cultura demanda aumento do orçamento destinado à cultura, seja através de recursos próprios, ou convênios com Estado e União. 

O Plano Municipal de Cultura determina a destinação de no mínimo 1% do Orçamento, determinado por lei orçamentária, para contemplar os anseios apontados durante a elaboração do PMC.

O percentual mínimo de 1% é fator condicionante para que as demais metas sejam cumpridas e demonstra a capacidade de investimento do poder público, em uma área importante para o progresso social e econômico.
QUADRO                     AÇÃO

	4
	1- Implementar o Orçamento da Cultura através de Lei orçamentária onde 1% do orçamento do município de Campo Grande deve sustentar a curto e médio  prazos todas as atividades  do Plano Municipal da Cultura.


SITUAÇÃO ATUAL: 
De acordo com os valores executados para a cultura em 2009 foram investidos 0,71% do Orçamento do Município, considerando-se todas as fontes de financiamento. No que diz respeito aos recursos próprios o município investiu 1,46%. 

Em 2011 o percentual de investimento foi de 0,68% em relação ao total de gastos executados no orçamento. Em relação aos recursos próprios o orçamento para a cultura foi de 1,32%. 
RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS 

Com maior investimento, o município pretende contemplar os diversos segmentos da cultura, investindo de maneira planejada em políticas públicas que visem o desenvolvimento humano.
INDICADOR DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

O indicador de cumprimento da meta é o investimento de 1% do orçamento total do município em Cultura. O monitoramento deverá ser feito com análise do relatório de execução orçamentária do município, onde estão apontadas as despesas reais em relação à previsão orçamentária inicial.  

PRAZO DE EXECUÇÃO: 

Aumentar o Orçamento da Cultura para 1% é um fator determinante para o cumprimento das metas apontadas pelo PMC. Portanto, a administração municipal deve se focar em aumentar este índice gradualmente até 2020.

EIXO: Econômico
TEMA: Fortalecimento institucional
META 4 – SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA CRIADA E IMPLANTADA.

Criar uma secretaria com atuação exclusiva na área da cultura
Entende-se como órgão da administração direta com competência exclusiva sobre a cultura, sem abranger outras áreas como turismo, meio ambiente, esporte e educação.

A criação da Secretaria Municipal de Cultura de Campo Grande, mais que um apelo da classe artística e recomendação do Ministério da Cultura, é fator determinante para a constituição do Sistema Municipal. Integrado aos Sistemas Estadual e Nacional, dará agilidade nas demandas do Plano Nacional de Cultura e na elaboração de uma política pública de gestão do setor, voltada para a viabilização da proposta de execução articulada de programas orçamentários, parcerias com o setor privado e a consolidação dos espaços de participação social.

Para isso, é imprescindível que tanto a Secretaria Municipal de Cultura como a Fundação Municipal de Cultura sejam dotadas de infraestruturas e recursos humanos, legais e organizacionais qualificados, para que possam atender cada vez melhor às demandas dos usuários (artistas, produtores, cidadãos e empresas) por mais e melhores serviços, com eficiência, transparência e participação.
QUADRO                          AÇÕES

	18
	1- Criar na estrutura administrativa municipal, a Secretaria de Cultura de Campo Grande e garantir a permanência da FUNDAC;
2- Integrar a Cultura com outros setores públicos e privados para execução de ações conjuntas;
5- Abrir concursos públicos com exigência de formação específica na área de atuação; 
8- Desenvolver ações conjuntas entre a FUNDAC, as associações culturais e as redes pública e particular de ensino;
10- Aumentar o orçamento da FUNDAC, para despesas com atividades meio e específicas de manutenção, estrutura física e de pessoal.


SITUAÇÃO ATUAL: Não existe a Secretaria Municipal de Cultura.
RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS: 
Secretaria Municipal de Cultura implantada, executando serviços e ações com autonomia de seus recursos, possibilitando o fortalecimento da política pública do setor. 
INDICADORES  DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: 
- Secretaria Municipal de Cultura de Campo Grande criada e implantada;
- Publicação no DIOGRANDE - Diário Oficial de Campo Grande; 
- Relatório anual no Serviço de Informação ao Cidadão-SIC.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 
A implantação da Secretaria  será em 2014.
EIXO: Gestão
TEMA: Fortalecimento Institucional

META 5 - SISTEMA ABRANGENTE E DIVERSIFICADO DE FOMENTO À CULTURA CRIADO, INSTITUCIONALIZADO E EM OPERAÇÃO COM PROCEDIMENTOS TRANSPARENTES, MODERNOS E ÁGEIS.

Criação, reestruturação e revisão de marcos legais municipais para incentivo e fomento à cultura de Campo Grande 

A principal ação é a reestruturação da lei que estabelece o Fundo Municipal de Investimentos Culturais-FMIC, com ampla participação da sociedade, estabelecendo as ações apontadas pelo Plano Municipal de Cultura.

A reestruturação do Fundo também prevê a criação de novos editais, com maior frequência, contemplando as diversas modalidades artísticas e a diversidade cultural campo-grandense. 

Outra necessidade para melhor divulgação da cultura é a abertura de editais para intercâmbio de artistas e suas obras, dos diversos segmentos, para apresentações ou participações em eventos em outros estados. 
QUADRO        AÇÃO

	1
	6- Estimular a realização de projetos e estudos que visem a pesquisa sobre a diversidade e memória cultural campo-grandense, por meio da concessão de prêmios, linhas de financiamento e bolsas de estudo. Fomentar especialmente a reflexão e o debate público sobre questões de cidadania e economia da cultura, as cadeias produtivas e as atividades de inovação e criação relacionadas às artes e manifestações culturais;
7- Estabelecer programa contínuo de premiações para pesquisas e publicações editoriais que estimulem o trabalho na área de crítica, teoria e história da arte.

	3

	19- Viabilizar através de edital a produção de Cds, DVDs, Shows e Vídeo-clipes;
22- Incentivar a realização de produção de curtas metragens (documentários, ficção e infanto-juvenil);
23- Apoiar o desenvolvimento de roteiros – via edital;
24- Apoiar a realização anual de 01 longa metragem de Campo Grande;
26- Fomentar, por meio de seleções públicas, a produção regional e independente de programas culturais para a rede de rádio e televisão pública, (DocTV).

	4
	3- Incentivar e apoiar a realização de programas, projetos e ações com o uso da compensação fiscal e recursos do Fundo Municipal;
5- Criar um corpo de pareceristas ad-hoc para analisar e avaliar a viabilidade  dos projetos culturais;
6- Criar mecanismos de financiamento e co-produção para facilitar o acesso de artistas e produtores culturais à materiais e equipamentos de suas atividades;
7- Criar mecanismo de certificação de valores de obras de arte locais.

	6
	1.Reestruturar o FMIC com participação da sociedade;

2. Aprovar na íntegra os valores propostos nos projetos;

3.Organizar os fundos setoriais para elaboração de orçamentos por linguagem artística;
4.Adotar a “quarentena” para produtores que sejam contemplados em editais públicos, ficando impossibilitados de  serem contemplados com novos recursos   pelo prazo de vigência do projeto aprovado;
5.Limitar em 30% do orçamento, os recursos da cultura destinados para realização de  eventos com artistas e produtores de outras localidades;
7.Instituir contrapartida temporária obrigatória de projetos contemplados com 100% de recursos do Fundo, para  exibição e distribuição gratuita  nas escolas, rádios, Universidades, outros municípios e países, sendo, parte através do produtor e parte pelas Fundações, Secretarias de Cultura, Educação e Turismo;
8.Criar agência de negócios e investimento para macro projetos, visando gerar/gerir recursos para os artistas/produtores e FUNDAC, dentro das perspectivas de auto-sustentabilidade.

	15
	10- Implementar o Programa Bolsa Cultura, que concede um vale-ingresso para pessoas carentes em eventos e atividades culturais, democratizando  o acesso e formando público;

15- Regulamentar as atividades dos corpos estáveis já existentes (orquestra sinfônica, coral municipal, etc.), e outros que venham a ser criados.

	18
	6- Contratar curadores via editais.

	19
	1- Promover editais para todos os segmentos artísticos, buscando-se a democratização de acesso aos recursos públicos e o fortalecimento de todas as linguagens;
2-Abrir editais para produção de grandes espetáculos com artistas locais;

4-Realizar por edital, exposições individuais, temáticas e multimeios;

5-Criar modalidade de edital de continuidade de projetos;

6-Fomentar, por meio de editais de concessão de recursos e premiações às iniciativas de promoção, fortalecimento, circulação, intercâmbio e a divulgação das culturas indígenas;
7-Criar programa de estímulo e incentivo à pesquisa (bolsas de pesquisas) à grupos culturais e artistas nas diversas linguagens e manifestações por meio de editais e prêmios;

8-Selecionar e proporcionar espetáculos periódicos em todas as regiões do município por meio de editais públicos;

9-Garantir produções a população através de seleções e convites.


SITUAÇÃO ATUAL:
 Até  2011 Já existiam as leis de fomento à cultura como :

-Fundo Municipal de Investimentos Culturais-FMIC - Lei nº 4.444- de 14/02/2007

-Programa Municipal de Fomento ao Teatro-FOMTEATRO-Lei nº 4.453 de 27/03/2007

 -Isenção de Imposto sobre Serviços-ISS - Lei completar nº 47 – Parágrafo 1º , artigo 12 – Inciso V – 07/06/2002- para artistas locais.

RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS: 
Que as ações dessas metas sejam efetivadas gradualmente, garantindo a participação democrática de todos os segmentos culturais.
INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: 
-Sistema implantado e em operação.

-Sistema Municipal de Informações e de Indicadores Culturais – SMIIC.
PRAZOS DE EXECUÇÃO:

A partir de 2013, tendo concluído todas as ações até 2020.
EIXO: Gestão/Econômico.

TEMA: Fortalecimento Institucional.
META 6 – MECANISMOS DE GESTÃO PARTICIPATIVA REFORMULADOS COM 100% DAS AÇÕES DE DEMOCRATIZAÇÃO EM OPERAÇÃO.

Reformular com ações de democratização os mecanismos de gestão participativa
Um dos grandes desafios da gestão pública da cultura é o envolvimento dos diversos agentes sociais e o fortalecimento de canais de participação democrática. É necessária uma maior interação, por exemplo, com o Conselho de Cultura, o Fórum Municipal e setores artísticos. Também interagir com as instituições da iniciativa pública e privada, terceiro setor e representantes da população no planejamento das ações da cultura. Essa interação deve se dar tanto na produção, circulação e consumo de produtos quanto na formação e aprimoramento de produtores e agentes culturais, garantindo validação, implementação, gestão e avaliação social de programas, projetos e ações.

Vale lembrar que essa meta refere-se, também à reformulação da representação e forma de atuação do Conselho Municipal de Cultura e Fórum Municipal de Cultura, tendo como referência o Sistema Nacional de Cultura, valorizando a criação de câmaras setoriais independentes por segmentos e atividades.
QUADRO              AÇÃO

	17
	1- Reformular a representação e forma de atuação do Conselho Municipal de Cultura e Fórum Municipal de Cultura, tendo como referência o Sistema Nacional de Cultura, valorizando a criação de câmaras setoriais independentes por segmentos e atividades;
2-Criar um Conselho Fiscal dos recursos da cultura com representantes do Conselho de Cultura e outras entidades que possam garantir transparência na execução dos recursos da Cultura;

3-Criar espaços para incluir a comunidade/sociedade nas decisões culturais de sua região (gestão participativa);
5- Realizar audiências públicas para ampliar a participação da sociedade nos rumos da cultura no município;

6-Promover espaços permanentes e fóruns de debate sobre a cultura e avaliação do Plano Municipal de Cultura, com a participação de  artistas, produtores e  população;

7-Estimular e articular nas Casas Legislativas, a formação de frentes parlamentares dedicadas à cultura;
10- Fomentar encontros e discussões e efetivar parcerias entre a iniciativa privada, produtores culturais e órgãos representativos da cultura;

11-Proporcionar a participação do Conselho Municipal no Planejamento das ações da Fundac;

12-Proporcionar a participação do Fórum Municipal de Cultura na articulação das políticas de ação da FUNDAC.


SITUAÇÃO ATUAL: 
Antes de 2011 já existiam mecanismos de gestão participativa, tais como:

Conselho Municipal de Cultura, Fórum Municipal de Cultura, Conselhos Representativos de diversos segmentos, Conferências Municipais e outros.

RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS: 
Espera-se que a gestão participativa esteja reformulada, propiciando maior transparência das ações institucionais.
INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: 
-Mecanismos de gestão participativa reformulados até 2020.

-RAA- Relatório anual de atividades do Conselho Municipal de Cultura- CMC

-RAA- Relatório Anual da Fundação Municipal de Cultura-FUNDAC

- Serviço de Informação ao Cidadão-SIC

- Sistema Municipal  de Informações e de Indicadores Culturais –SMIIC

PRAZOS DE EXECUÇÃO: 
Mecanismos de gestão participativa implantados gradualmente, com 100% das ações contempladas até 2020.
EIXO: Gestão

TEMA: Participação Social
META 7 – POLÍTICA ABRANGENTE PARA O PATRIMÔNIO MATERIAL E IMATERIAL DE CAMPO GRANDE INSTITUCIONALIZADA E EM EXECUÇÃO, ENVOLVENDO RECONHECIMENTO, PROTEÇÃO, PRESERVAÇÃO, VALORIZAÇÃO E DIVULGAÇÃO. 

Reformular e implementar  as políticas públicas culturais voltadas à preservação, proteção,  e valorização do patrimônio material e imaterial  do município de Campo Grande 

O poder público, com a colaboração da comunidade, deve promover e proteger o patrimônio cultural local, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e outras formas de acautelamento e preservação. 

As ações públicas municipais em parceria com outras Instituições devem estar atentas à necessidade de educar a sociedade e promover a valorização e preservação do patrimônio cultural existente, que transmitirá às gerações futuras o sentido dos valores e da identidade atuais. Ter uma cidade preservada por meio de iniciativas públicas e privada demonstra consciência cultural, dando oportunidade de transmitir às gerações futuras o que somos hoje, dando-lhes referências históricas e fortalecendo os laços em comum.

Outra necessidade para incrementar as políticas já existentes é a integração das ações dos órgãos gestores do patrimônio do município, estado e união, bem como a urgente revisão dos marcos legais do município - Lei n. 3525/1998 e Decreto 8085/2000, para que sejam estabelecidas medidas punitivas para quem causar danos ao patrimônio e critérios para ocupação, conservação e preservação dos bens tombados.  

A melhor divulgação e sinalização dos bens patrimoniais tombados também é uma necessidade, bem como maior abrangência das ações de educação patrimonial, podendo ser estabelecidas por lei e por meio de parcerias com escolas e universidades. 

Ações voltadas para o fortalecimento das manifestações culturais tradicionais também são uma necessidade e visam à preservação do patrimônio imaterial, além do reconhecimento dos mestres da cultura popular. O Inventário Nacional de Referências Culturais-INRC, criado e publicado pelo IPHAN, é um documento modelo para consulta de metodologias de inventário, registro e valorização do patrimônio imaterial. 
QUADRO          AÇÃO

	1
	5- Fomentar a pesquisa, o registro e a preservação das práticas socioculturais, valorizando a diversidade e a inclusão social em espaços como as universidades públicas, os museus e outras instituições vinculadas à memória;
14- Incentivar o estudo e a preservação das culturas de imigrantes, tão importantes na formação cultural da cidade;

15-Criar espaços para divulgação da cultura de todas as colônias residentes em Campo Grande;

16-Intensificar a produção e o registro dos diversos eventos, festas e promoções artístico-culturais de Campo Grande (dvds, álbuns, folhetos etc.);

17-Fortalecer programas voltados à preservação da memória social, artística e cultural campo-grandense;

	3
	13 Fortalecer as manifestações/expressões da cultura popular e das artes populares integradas (festejos, folguedos etc..) e reconhecer os mestres da cultura popular;

	8
	1- Integrar a ação dos órgãos gestores do patrimônio do município, do estado e da união;
2-Ampliar a divulgação da importância do Patrimônio e o conhecimento da Lei de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural da cidade;

3-Discutir e reformular as Leis municipais de Preservação – Lei n. 3525/1998 e Decreto 8085/2000 com adoção de medidas punitivas a quem causar danos ao patrimônio;
4-Desenvolver e implementar políticas públicas que contemplem o patrimônio imaterial e as paisagens culturais urbanas e rurais;

5-Fortalecer a representatividade dos grupos envolvidos com a memória, as tradições e expressões da cultura campo-grandense;

6-Criar sistema de interligação do inventário e cadastro do patrimônio material e imaterial;

7-Registrar e divulgar o patrimônio imaterial;

8-Utilizar de forma efetiva as ferramentas de preservação do patrimônio cultural;

9-Criar um selo/marca de preservação do patrimônio;

10-Incluir as datas comemorativas dos grupos étnicos no calendário oficial da cultura;

11-Articular a criação de lei que vincule a nomenclatura de logradouros e equipamentos públicos a ações de educação patrimonial para a população;

12-Estabelecer critérios para ocupação, conservação e preservação dos bens tombados (imóveis) na Lei de Proteção Municipal, priorizando entidades e instituições sem fins lucrativos de produção, fomento e difusão cultural;
13-Identificar e Tombar prédios importantes para a história da capital (antigos e modernos);

14-Estimular a participação dos idosos no debate em torno dos processos de tombamento do patrimônio material e registro do patrimônio imaterial;
15-Proteger e valorizar festas e manifestações culturais tradicionais;

16-Dinamizar o “Calçadão da Barão” como espaço cultural;

17-Fazer parcerias com guarda municipal e policia militar para intensificar a fiscalização e preservação dos bens e monumentos.


SITUAÇÃO ATUAL:
 Antes de 2011 Já existiam as seguintes leis:

Legislação Municipal:

- Lei n. 3525, de 16/06/1998 e o  Decreto n. 8.085, de 27/09/2000-

Dispõe sobre a proteção do Patrimônio Histórico, Paisagístico e Cultural; 

-Decreto n. 9.685 de 18/07/2006 – Institui o Registro de bens Culturais de natureza Imaterial ou Intangível que constituem o patrimônio cultural do município  de Campo Grande - MS;

-Lei complementar n.94, de 06/10/2006 – Institui a Política de Desenvolvimento e o Plano Diretor de Campo Grande;

-Lei complementar n. 161, de 20/07/2010 – Institui o Plano para revitalização do centro de Campo Grande;

Legislação Estadual:

-Lei n. 3.522, de 30/05/2008 e Decreto n. 12.686, de 30/12/2008 - 

Dispõe sobre a proteção do Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural de MS;

Legislação Federal

Decreto Lei n. 25, de 30 de novembro de 1937.

Decreto n.3.551, de 04/08/2000. Registro de Bens culturais de natureza Imaterial.
RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS: 
Maior número de bens materiais e imateriais preservados, reconhecidos e protegidos.
INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: 
- Marco legal aprovado e vigente;
 -Publicação no DIOGRANDE- Diário Oficial de Campo Grande;

-Livros de Tombo e Registro;

-Relatórios de atividades das Instituições envolvidas com preservação e memória.

PRAZOS DE EXECUÇÃO:
Gradativamente até 2020.

EIXO: Simbólico/Gestão
TEMA: Reconhecimento e promoção da diversidade

cultural.

Contribui com a meta 5 nacional
META 8– PATRIMÔNIO DA REDE FERROVIÁRIA 100% PRESERVADO E REVITALIZADO.

Fortalecer a política de preservação, revitalização e resgate da memória da Rede Ferroviária de Campo Grande
A ferrovia esteve profundamente integrada às estruturas urbanas e contribuiu com o processo de formação da cidade de Campo Grande, configurando uma determinada paisagem cultural. A ferrovia teve papel importante principalmente durante as primeiras décadas do século XX, como apoio à economia de base rural e ao início dos processos industriais, mas praticamente perdeu sua função no decorrer do tempo, até a sua desativação.

As edificações da Esplanada, construídas entre 1914 e 1939, formam um conjunto arquitetônico tornado patrimônio municipal pela Lei 3.249, de 13/05/1996, patrimônio estadual pela Lei 1.735, de 26/03/1997 e patrimônio federal de bens móveis e imóveis pela Lei 11.483, de 2007. Compõem o conjunto de edificações: armazéns, oficinas, rotunda, garagens, estação central e apoios, além de casas ferroviárias. 

No espaço vivem pessoas, ex funcionários da ferrovia e suas famílias, compondo uma comunidade específica. Elas organizaram suas redes de solidariedade e de vivências do cotidiano, participando das transformações do Brasil contemporâneo contribuindo, assim, para a formação da cultura campo-grandense.
QUADRO      AÇÃO

	11
	1. Criar o museu e Ponto de Memória da Rede Ferroviária;

2. Organizar e salvaguardar o acervo das extintas NOB e RFFSA através de buscas, empréstimos, cedências e repatriações;

3. Realizar atividades relativas à memória ferroviária;

4. Incentivar a produção cultural e acadêmica voltada para o tema “Ferroviários”;

5
Inserir o dia 30 de abril - Dia dos Ferroviários - no calendário oficial. (Data alusiva á Inauguração da primeira linha ferroviária no Brasil em 1854).


SITUAÇÃO ATUAL: 

-Tombado em esferas municipal, estadual e federal;

-parte deste patrimônio restaurado em parcerias, funcionando como locais de cultura;
-não há catalogação do acervo móvel;

-existem atualmente ações de educação patrimonial não sistematizada.
RESULTADOS E  IMPACTOS ESPERADOS: 
Que a Rede Ferroviária esteja preservada e revitalizada em sua totalidade. Dessa forma, o bem patrimonial terá garantida sua importância histórica e cultural, podendo se tornar referência nacional. 
INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: 
-Número de bens preservados em relação ao total do acervo.

- Relatórios do IPHAN-Regional, Relatórios anuais da Fundação Municipal de Cultura e da Fundação de Cultura do Estado de MS;
PRAZOS DE EXECUÇÃO: Totalmente preservado e revitalizado até 2020
EIXO: Simbólico/Gestão
TEMA: Reconhecimento e preservação da memória
Contribui com a META 5 nacional
META 9 – 100% DAS COMUNIDADES AFRODESCENDENTES E QUILOMBOLAS ATENDIDAS POR AÇÕES DE FORMAÇÃO, FOMENTO E VALORIZAÇÃO DE SUAS CULTURAS.

Garantir que as comunidades afrodescendentes e quilombolas sejam atendidos com ações de formação, fomento e valorização de suas culturas
As culturas tradicionais de afrodescendentes, em suas múltiplas manifestações, são parte relevante da cultura e da diversidade cultural campo-grandense e constituem um patrimônio fundamental para o município e para o país.

A Lei Federal n. 3.198/00, em seu artigo 18, diz que a população afro-brasileira tem o direito a participar de atividades educacionais, culturais, esportivas e de lazer adequadas a seus interesses e condições, garantindo sua contribuição para o patrimônio cultural de sua comunidade e da sociedade brasileira.

Torna-se necessário que as instituições educacionais incluam em seus currículos a história da África e despertem em seus alunos a cultura da consciência negra, como forma de construir valores de justiça e democracia. 
Entre as ações de fomento, está o intercâmbio cultural com outros Estados através dos artesanatos, festas e danças tradicionais e religiosas e a realização de exposições itinerantes nos bairros.

O poder público deve investir na realização de programas de revalorização, preservação e difusão da memória artística e cultural dos grupos que compõem a sociedade, especialmente aqueles que tenham sido vítimas de discriminação e marginalização, como os afro-brasileiros.
QUADRO           AÇÃO

	9
	1. Viabilizar parcerias para elaborar e executar projeto de restauração e Preservação das Igrejas das comunidades negras e quilombolas;

2. Fortalecer as Festas Tradicionais e Religiosas nas comunidades negras; 

3. Realizar exposições itinerantes da cultura afro nos bairros de Campo  Grande;

4. Criar a “Casa da África” (Memorial , Museu da Cultura Negra etc..);
5. Promover atividades de capacitação de afro-brasileiros, para a elaboração, proposição e execução de projetos culturais financiados pelo Estado e entidades civis ou privadas;

6. Identificar áreas onde habitam populações afro-brasileiras e investir na implementação e na gestão de equipamentos culturais nesses locais;

7. Fomentar o intercâmbio cultural com outros estados, a formação e a manutenção de grupos de produção e difusão das artes e expressões culturais afro-brasileiras;

8. Desenvolver e ampliar programas dedicados à capacitação de professores para o ensino de história, arte e culturas afro-brasileira;

9
Viabilizar junto à FUNDAC, a elaboração e disponibilização de material de divulgação da cultura negra;


 SITUAÇÃO ATUAL: 
Antes de 2011 já existiam vários movimentos para a população negra de Campo Grande como:

-Conselho Municipal do Negro,
- Coordenadoria de Políticas para a população negra,

-Conselho Estadual dos Direitos dos Negros, 

-Grupo tez: Trabalho-Estudos Zumbi,

-Coletivo de Mulheres Negras do MS “Raimunda Luzia de Brito”,

- Plano Municipal de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, 

-Associação Quilombola dos Descendentes da Tia Eva,

-Comunidade Negra São Benedito,

-Tombamento da Igreja de São Benedito,

 -Associação Familiar da Comunidade Negra São João Batista,

-Associação da comunidade negra rural quilombola Chácara Buriti,
-Instituto Luther King,
- Semana da Consciência Negra, 

-Oficinas de artesanato e ações não sistematizadas nas comunidades, 

-Ponto de Cultura Mukando Kandongo,
-Fórum Permanente de Educação e Diversidade Étnico-Racial de Mato Grosso do Sul,
-Fórum Estadual de Entidades Negras de MS

RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS: 
Maior valorização dos aspectos culturais das comunidades afrodescendentes e quilombolas resultando em fomento, formação e reconhecimento.
INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:
 - Número de pessoas de comunidades afrodescendentes e quilombolas atendidos por ações;
- Relatórios anuais da Fundação Municipal de Cultura, relatórios da Fundação de Cultura do Estado de MS;

 - Relatórios da Coordenadoria da Diversidade Cultural;
 - Sistema Municipal de Informação e Indicadores Culturais-SMIIC.

PRAZOS DE EXECUÇÃO: 
Atendimento gradativo das ações culturais concluídas até 2020.

EIXO: Simbólico

TEMA: Reconhecimento e promoção da diversidade cultural

Contribui com a META 6 nacional
META 10 – 100% DAS COMUNIDADES INDÍGENAS ATENDIDAS COM AÇÕES CULTURAIS DE INCLUSÃO, PRESERVAÇÃO E VALORIZAÇÃO.
Garantir o aumento de ações de inclusão, preservação e valorização das comunidades indígenas de Campo Grande 
Sabe-se que mais de oito mil índios vivem em centros urbanos integrando os sistemas sociais, econômicos e políticos em âmbito regional/nacional. É um processo longo e difícil de adaptação fora de suas aldeias, no qual, muito de suas bases culturais se perderam, quando deveriam ser mantidas suas especificidades diante das exigências do desenvolvimento.

Embora sendo um campo novo para as políticas brasileiras, nos últimos anos tem-se criado sistemas e ações que visam o apoio e a preservação dos bens culturais dos povos indígenas como: danças, músicas, mitos, história, língua, organização social, moradia, artesanato, saberes e demais manifestações culturais. 

O município de Campo Grande tem desenvolvido algumas ações para melhoria ao atendimento dos povos indígenas, cujos resultados contribuem para a política brasileira. Porém, há que se ter claro que as ações e procedimentos de conservação necessitam de medidas diferenciadas dos demais segmentos, respeitando suas especificidades.

A UNESCO inclui a defesa das culturas étnicas, caracterizando-as como Patrimônio Imaterial. Afirma que a melhor maneira de preservação é a “salvaguarda”, que consiste em assegurar a viabilidade e a durabilidade do patrimônio cultural imaterial, incluindo sua identificação, documentação, investigação, preservação, além de sua proteção, promoção, valorização, transmissão - e que se dê através do ensino formal e não formal – e a revitalização desse patrimônio em seus diferentes aspectos.
É certa a necessidade de fortalecer as ações de preservação, produção, participação e inclusão nas metas do Plano Municipal de Cultura e dependerá do envolvimento da Fundação Municipal de Cultura, da Secretaria Municipal de Educação e outras Instituições em propor e gerir ações, tanto nas suas especificidades culturais quanto seu posicionamento face às exigências do desenvolvimento da cidade.
QUADRO              AÇÃO
	10
	1. Fomentar a formação e a manutenção de grupos de produção e difusão das artes e expressões culturais indígenas;

2. Incluir a comunidade indígena nas ações públicas de cultura;

3. Incluir a comunidade indígena na gestão e administração do Memorial e Museu da Cultura Indígena;
4. Formar acervo de implementação do Museu no Memorial da Cultura Indígena;

5. Promover atividades de capacitação de índios, para a elaboração, proposição e execução de projetos culturais financiados pelo Estado e entidades civis ou privadas;

6. Realizar exposições itinerantes da cultura Indígena nos bairros de Campo Grande;

7. Implementar o  Centro de Criação Indígena;

8. Realizar programas de valorização da língua indígena, estimulando a produção e a tradução de documentos oficiais nesses idiomas;

9
Realizar campanhas nacionais, regionais e locais de valorização das culturas indígenas, por meio de conteúdos para o rádio, internet, televisão, revistas, materiais;

10 Realizar estudo sobre a participação de mais de 137 índios na história da construção da ferrovia: (maquinista, foguista, feitor, dormenteiro, trolista, portador, garçons, agente de estação etc.);
11 Promover aos povos indígenas e comunidades detentoras de conhecimentos e expressões tradicionais o direito sobre a exploração comercial de suas culturas;

12 Estimular a participação dos indígenas na elaboração de instrumentos legais que garantam a repartição eqüitativa dos benefícios resultantes da exploração de suas culturas;

13 Viabilizar e disponibilizar materiais e equipamentos para produção indígena;

14 Viabilizar e disponibilizar estrutura na FUNDAC para preparação de material para divulgar a cultura indígena.


SITUAÇÃO ATUAL:
 Antes de 2011 já existiam:

-Conselho Municipal do Índio (único conselho deliberativo); 

-Aldeia Urbana Marçal de Souza;

- Memorial da Cultura Indígena; 

- Escola Municipal Sulivan Silvestre Oliveira -Tumune Kalivono; 

- Aldeias Urbanas: Agua Bonita Marçal de Souza, Darcy Ribeiro e Tarsila do Amaral; 

-Comunidade Indígena Indubrasil;

 -Oca Indígena-centro cultural;

-Associação dos ceramistas Terena; 

-Feira Cultural Indígena Itinerante;

 -Feiras Indígenas no Mercado Municipal; 

- Feira Central e outros locais;

- Jogos Indígenas Urbanos;
- Festival de Interpretação musical indígena;

- Núcleo de Pesquisas da Cultura Indígena – UCDB; 

-Associação dos Acadêmicos Indígenas de MS;

- Ponto de Cultura Yokone Kopenoti.
RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS:
O município já promove diversas ações em benefício dos povos indígenas. Pretende-se multiplicar essas e outras ações que promovam suas manifestações culturais.
INDICADORES E MONITORAMENTO DE AVALIAÇÃO:
- Número de pessoas das comunidades indígenas atendidas por ações;
 -Relatórios anuais da Fundação Municipal de Cultura e da Fundação de Cultura do Estado de MS; 
-Relatórios da Coordenadoria da Diversidade Cultural; 
- Sistema Municipal de Informação e Indicadores Culturais-SMIIC.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 
Atendimento gradativo das ações culturais previstas na meta até 2020.
EIXO: Simbólico

TEMA: Reconhecimento e promoção da diversidade cultural

Contribui com a META 6 Nacional
META 11 – AUMENTO EM 100% NO TOTAL DE PESSOAS BENEFICIADAS ANUALMENTE POR AÇÕES DE EDUCAÇÃO PATRIMONIAL.

Aumentar o número de pessoas beneficiadas com ações de fomento à educação patrimonial
Considerando o rápido desenvolvimento do município de Campo Grande e sua população essencialmente urbana, há necessidade de que as ações de preservação do patrimônio cultural acompanhem tal processo, visando ao atendimento do crescimento das áreas ocupadas e à priorização na preservação das áreas de especial interesse cultural traçadas no Plano Diretor Local.

Sabendo-se que o patrimônio cultural é fruto coletivo, formado pelo conjunto das realizações sociais, construídas ao longo da história da cidade, caberia à educação a sua defesa, por intermédio da formação de conceitos culturais que fortalecessem a identidade cultural desde a infância e, consequentemente, sua valorização. Sendo assim, a escola despertaria nos alunos o interesse pelo conhecimento e pela preservação de nossos bens culturais.

A educação patrimonial facilita a conservação dos bens tombados, pois a comunidade passa a ver o patrimônio como parte de sua própria história, alimentando, assim, a memória coletiva.

Dos mecanismos de preservação mais usuais, como o tombamento, o inventário, o cadastramento, o registro e toda a legislação existente, seja federal, estadual ou municipal, a educação patrimonial é, com certeza, um caminho eficaz para a preservação.
QUADRO            AÇÃO

	13
	1. Implementar programa de educação patrimonial nas comunidades e centros comunitários do município;

2. Inserir a educação patrimonial e transmissão de saberes e conhecimentos tradicionais nos currículos escolares;

3. Promover ação conjunta entre educadores, agentes culturais e entidades comunitárias, visando a preservação e valorização do Patrimônio Cultural do município;

4. Realizar programas de educação patrimonial e incentivo à conservação.


SITUAÇÃO ATUAL:
Antes de 2011, já existiam ações sistematizadas pelas Fundações de Cultura Municipal e Estadual, Secretarias de Educação Municipal e Estadual, Fundação Barbosa Rodrigues, Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional-MS-IPHAN, Comissão Sul-Mato-Grossense de Folclore-CSMFL e outras Instituições afins.  Em 2011, o programa de educação patrimonial desenvolvido pela Fundação Municipal de Cultura atendeu cerca de 500 pessoas.

RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS: 
Maior número de pessoas conscientes e preparadas para reconhecer o valor do Patrimônio Cultural material e imaterial. Dessa forma contribuindo para cidadãos mais conscientes e multiplicadores de ideias de preservação.

INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: 
-Total de pessoas beneficiadas por ações de fomento à educação patrimonial em relação a 2011.
-Sistema Municipal de Informação e Indicadores Culturais – SMIIC; 
-Relatórios das Fundações Públicas e Privadas; 
-Relatórios  do Iphan/regional;
-Relatórios da Comissão de Folclore; 
-Relatórios das Secretarias de Educação Municipal e Estadual.

EIXO: cidadão
PRAZO DE EXECUÇÃO: Programas contínuos de conscientização atingindo 100% de pessoas beneficiadas até 2020
TEMA: Educação e produção do conhecimento

META 12 – CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS DE CULTURA REALIZADAS EM 2013 E 2017, COM AMPLA PARTICIPAÇÃO SOCIAL DE 100% DAS CÂMARAS SETORIAIS.

Garantir a participação da sociedade e das câmaras setoriais na elaboração e avaliação das políticas públicas de cultura. 

As conferências municipais de cultura são realizadas a cada quatro anos em atenção aos mecanismos de gestão participativa e democrática para a construção e aperfeiçoamento das políticas culturais, com amplo envolvimento dos entes públicos, das diversas instâncias da sociedade civil e câmaras setoriais.

A importância desta meta se relaciona especialmente à busca de estímulo à organização de instâncias que contribuam para o fortalecimento de mecanismos de participação da sociedade civil e ampliação do diálogo entre os agentes culturais, criadores, demais atores sociais e governos.
QUADRO       AÇÃO

	17
	8- Fomentar a elaboração de planos setoriais, conferências e fóruns, de modo a fortalecer a formulação e o acompanhamento participativos das políticas culturais.


SITUAÇÃO ATUAL:
 A 1ª Conferência Municipal de Cultura foi realizada em 2005, com participação de cerca de 160 pessoas. A 2ª Conferência Municipal de Cultura foi realizada em 2009, com a participação de cerca de 130 pessoas. 

RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS: 
Aumento da participação da sociedade na elaboração e discussão de politicas públicas. Favorecerá a multiplicação de delegados participantes nas Conferências estaduais e nacionais.

INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: 
- Duas conferências realizadas até 2020 de acordo com o Sistema Nacional de Cultura-SNC;
 - Sistema Municipal de Informações e de Indicadores Culturais – SMIIC e Relatórios da  Fundação Municipal de Cultura-FUNDAC

PRAZO DE EXECUÇÃO:
Uma conferência em 2013 e outra em 2017.
EIXO: Gestão 

TEMA: Políticas Setoriais
Contribui com a META 49 nacional
META 13 – 50% de bibliotecas públicas, arquivos históricos, CENTROS CULTURAIS e museus modernizados.
Garantir programas de manutenção, modernização, conservação e ações integradas para bibliotecas públicas, arquivos históricos, centros culturais e museus
Os programas de modernização dessas instituições buscam favorecer ações de aprimoramento de suas instalações ou aquisição de equipamentos, material permanente ou acervos, visando atender às suas atividades e necessidades.

A modernização de bibliotecas públicas deve levar em consideração também as condições para o desenvolvimento humano e social, promover atividades de mediação da leitura, disseminar a informação de maneira democrática e acessível, incentivar o interesse pelas artes e pelas ciências.

A grande preocupação atual é com as políticas capazes de promover a utilização e ocupação dos equipamentos culturais públicos pelos cidadãos, fazendo com que eles se apropriem do lugar, no sentido físico e simbólico, criando uma identidade com o espaço e passem de espectadores a protagonistas.

Além disso, alguns pontos críticos em relação a esses equipamentos culturais precisam ser resolvidos, como: construção de espaços públicos específicos para atividades culturais, recuperação dos espaços existentes, melhoria da segurança e acessibilidade, entre outros.
QUADRO        AÇÃO

	12
	3- Promover programa de identificação e catalogação em rede de arquivos públicos e privados de interesse social, que contribuam para a construção da memória e da identidade dos diferentes grupos formadores da sociedade campo-grandense;

4- Implementar o Sistema Municipal de Arquivos;

5- Dar efetividade à lei n° 8.159, de 08/01/1991, sobre a política nacional de arquivos públicos e privados; que dispõe sobre a gestão documental e a proteção especial a documentos de arquivos, como instrumento de apoio à administração, à cultura, ao desenvolvimento científico e como elemento de prova e informação;
6- Implementar acervo digitalizado no arquivo histórico de Campo Grande;

7- Disponibilizar e divulgar amplamente o acervo do Arquivo Histórico de Campo Grande;

8- Implantar ações de visitação, difusão e divulgação dos equipamentos culturais como: museus, bibliotecas, centros de documentação, etc.;
9- Ampliar a capacidade de atendimento educacional dos museus e oferecer condições permanentes para que as comunidades reconheçam os bens culturais materiais e imateriais de sua região, visando disseminar noções de identidade e zelo;

10- Fomentar a criação de museus e centros culturais que trabalhem no campo da memória, com a finalidade de promover ações de preservação e dinamização dos bens patrimoniais locais; 

11- Explorar o potencial turístico e cultural do museu José Antonio Pereira;

12- Incluir roteiro turístico e cultural do município no itinerário das empresas de transporte coletivo público;

14- Incrementar a política de gestão das bibliotecas;

16- Realizar fornecimento regular de livros e periódicos às bibliotecas públicas municipais e arquivos, para atender todos os perfis de público;

17- Ampliar a abertura das bibliotecas às comunidades, aliando programa de incentivo à leitura;

18- Divulgar as bibliotecas e salas de leitura do município;

19- Ampliar o acervo de obras, principalmente as de escritores locais;
20- Efetivar parcerias com editoras e escritores para a obtenção de obras.

	18
	9- Estabelecer diálogos e parcerias entre a FUNDAC e outras secretarias e empresas do setor privado para implementar ações concretas de revitalização, valorização e divulgação das unidades da FUNDAC como: a Biblioteca Pública Municipal, Arquivo histórico, etc.

	20
	6- Criar um Centro de Referência Cultural no centro da cidade que tenha atividades permanentes de todos os segmentos;

7- Criar espaços físicos e revitalizar os já existentes, como: escolas e centros comunitários; 

8- Incrementar a criação de bibliotecas e gibitecas;

9- Adequar e estruturar Museus e Patrimônios culturais para receber produções culturais;

10- Construir o Teatro Municipal;

11- Construir o Museu do Folclore;

12- Criar o Centro Municipal de Produção Artesanal.


SITUAÇÃO ATUAL: 
- museus, arquivos históricos, centros culturais e bibliotecas apresentam pontos críticos na estrutura física,  na acessibilidade, nos equipamentos e na modernização.

RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS:

-Aumento ao acesso e melhoria na qualidade ao atendimento.

INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: 
-Número de equipamentos ou instituições culturais contempladas por programas públicos de modernização em relação ao total de equipamentos.

- Sistema Municipal de Informação e Indicadores Culturais – SMIIC;
 -Relatórios das Fundações de Cultura Municipal e Estadual; 
-Relatórios – Iphan/regional; 
-SBM- Sistema Brasileiro de Museus;
-SNBP- Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas.

PRAZO DE EXECUÇÃO:
As reformas, adaptações e modernização deverão ser feitas gradualmente, a partir de 2013 atingindo os 50% até 2020.

EIXO: cidadão 

TEMA: Ampliação e Qualificação de espaços culturais
Contribui com a META 34 nacional
META 14 – 100% DOS EQUIPAMENTOS CULTURAIS ATENDENDO OS REQUISITOS LEGAIS DE ACESSIBILIDADE E DESENVOLVENDO AÇÕES DE PROMOÇÃO E FRUIÇÃO CULTURAL INCLUINDO PESSOAS COM DEFICIÊNCIA.

Atender aos requisitos legais de acessibilidade para que pessoas com deficiência frequentem e desenvolvam ações de promoção e fruição cultural em todos os equipamentos públicos destinados à cultura
A acessibilidade é uma das questões centrais para a qualidade de vida e o pleno exercício da cidadania pelas pessoas com deficiência. Com efeito, as dificuldades de locomoção nas vias públicas e de acesso aos transportes públicos, além de inúmeros constrangimentos, frequentemente inviabilizam o exercício por essas pessoas dos direitos à educação, à saúde, à cultura e ao trabalho.

A Lei nº 10.098 de 2000, estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação, notadamente nas instituições e nos equipamentos culturais – bibliotecas e arquivos públicos, museus, cinema, teatro e centros culturais.

As Instituições e os equipamentos culturais são lugares de trocas e disseminação de cultura, que contribuem para a constituição da memória social. São também importantes elementos no processo de revitalização dos centros urbanos e de integração de áreas periféricas.

Essa meta exige o cumprimento de requisitos mínimos, quais sejam: banheiros adaptados; estacionamentos com vagas reservadas e sinalizadas; acesso a pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida; sinalização visual e tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, conforme a Associação Brasileira de Normas Técnicas-ABNT e espaços reservados para cadeira de rodas e lugares específicos para pessoas com deficiência auditiva e visual com acompanhante, incluindo cães guia.

A Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência tem como propósito “promover, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente”. No que se refere à cultura, a Convenção defende a garantia do acesso das pessoas com deficiência aos bens e atividades culturais em formatos acessíveis aos locais que promovem ações culturais, além da promoção do seu potencial artístico, criativo e intelectual e do reconhecimento de sua identidade cultural e linguística.
QUADRO         AÇÃO
	3
	1- Incentivar a realização de produções e atividades artísticas integrando públicos específicos como: deficientes físicos, visuais, auditivos e mentais;
2- Elaborar programas e ações culturais, assim como projetos de formação de profissionais e de público, que levem em conta as demandas e as características específicas de pessoas com deficiência.

	20
	5 Adequar todos os espaços públicos para proporcionar melhoria no acesso e acomodação de pessoas com deficiência  física nos eventos.


SITUAÇÃO ATUAL:
Não há dados sistematizados. É necessário levantamento das condições físicas de todos os espaços culturais até 2013 para fixar base de referência. 
RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS:

Espera-se o alcance de 100% de ações para promover a acessibilidade em equipamentos culturais. Os portadores de deficiência terão mais autonomia de realizar atividades culturais, usufruindo de melhor qualidade de vida.

INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: 
-Número de equipamentos culturais atendendo os requisitos legais de acessibilidade e promovendo ações culturais incluindo pessoas com deficiência, em relação ao número de equipamentos existentes.

– Sistema Municipal de Informação e Indicadores Culturais-SMIIC

PRAZOS DE EXECUÇÃO:
A partir de 2013, até atingir 100% da meta em 2020.
EIXO: cidadão

TEMA: Ampliação e qualificação de espaços culturais.

Contribui com a META  29 nacional
META 15 – REALIZAÇÃO PERMANENTE DE EVENTOS DE CAPACITAÇÃO E FORMAÇÃO POR MEIO DE CURSOS, OFICINAS, PALESTRAS, FÓRUNS E SEMINÁRIOS COM CONTEÚDOS TÉCNICOS, ARTÍSTICOS, DE GESTÃO CULTURAL E FORMAÇÃO DE PÚBLICO.

Realizar capacitação permanentemente, por meio de diferentes formatos, como realização de cursos, oficinas, fóruns e seminários em que o conteúdo seja voltado para a qualificação nas áreas de gestão cultural, linguagens artísticas, cultura e formação de público
A propriedade das ações deve alcançar regiões de vulnerabilidade social e cultural do município, de forma descentralizada e equitativa e trabalhar com agentes facilitadores comunitários e regionais. Entende-se que a qualificação de gestores governamentais e não governamentais, artistas, técnicos e indivíduos atuantes na área da cultura proporciona excelência aos equipamentos culturais e às formas de difusão da cultura, assim como promove condições para sua sustentabilidade. Contribui também, para o incremento e aprimoramento dos serviços ofertados e bens culturais produzidos, além de ter outros atributos que cooperam para o desenvolvimento da cultura no município.
Somente formando profissionais com capacidades de reflexão sobre a sua área e com conhecimentos teóricos, analíticos e práticos de técnicas e instrumentos para lidar com a cultura é que o campo cultural poderá ter em vista a sua crescente profissionalização e desenvolvimento.
QUADRO               AÇÃO

	1
	12- Criar calendário de oficinas, palestras, workshops com profissionais de renome regional e nacional nas diversas áreas culturais.

	3
	3- Elaborar programas e ações culturais, assim como projetos de formação profissional e de público, que levem em conta as demandas e as características específicas de diferentes faixas etárias (infância, juventude e terceira idade);
21- Valorizar e profissionalizar as Escolas de Samba e blocos carnavalescos;

	4
	2- Capacitar técnicos para fazer gestão junto à  órgãos financiadores  públicos e privados , visando viabilizar recursos para produções artísticas;
4- Criar uma assessoria na Fundac para orientar a elaboração de projetos culturais;

	14
	1. Incentivar e apoiar a formação e capacitação contínua de  agentes de cultura para fomentar, identificar e valorizar a cultura nas regiões de Campo Grande;

2. Incentivar a realização de oficinas e cursos, em todos os espaços culturais já existentes ou que venham a existir, ministrados por profissionais qualificados;

3. Efetivar a capacitação contínua dos artistas e produtores para gestão cultural nas diversas áreas;

4. Efetivar parcerias com entidades educacionais de nível superior e técnico na área cultural, como por exemplo: cinema e artes cênicas;

5. Criar programas para estimular e incentivar a pesquisa de grupos, coletivos culturais e artistas;

6. Fomentar programas de ensino de capacitação profissional nas áreas específicas das artes (curso técnico);

7. Estabelecer parcerias entre os órgãos de educação, cultura, Sistema S e ONGs para a realização de cursos de capacitação em centros culturais e outros espaços e formar agentes de propagação de atividades artísticas e culturais;

8. Apoiar a criação de escola permanente para formação profissional do artesanato; 

9. Apoiar a criação de escola permanente para formação profissional em artes da comunicação visual; 

10. Incentivar e articular a criação de cursos de formação universitária para  arquivologistas, museógrafos, restauradores, agentes culturais, produtores, guias etc.).

	17
	4- Capacitar conselheiros regionais na temática cultural.

	18
	4 Capacitar continuamente o corpo técnico da FUNDAC.


SITUAÇÃO ATUAL: 
Não há dados quantitativos anteriores até a presente data, embora existam relatórios anuais qualitativos de eventos culturais realizados e apoiados pela Fundação Municipal de Cultura.
É necessário que os relatórios de 2013 apontem dados quantitativos para fixar base de referência.
RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS:

Esta meta contribui para a meta nacional 18 que o MINC prevê dobrar o número de pessoas capacitadas embora o município não disponha de dados, atualmente, pretende-se aumentar consideravelmente o número de capacitados que atuarão em maior número e de forma qualificada em equipamentos culturais.

INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:
-Quantidade de eventos permanentes de capacitação realizados;
-Quantidade de pessoas qualificadas nos eventos realizados;
-Relatórios quantitativos e qualitativos das Instituições realizadoras através de parcerias e informações virtuais.

PRAZOS DE EXECUÇÃO:

Início em 2013 dando continuidade nos anos subsequentes.

EIXO:  cidadão

TEMA: Educação e produção de

Conhecimento.
Contribui com a META 18 nacional
META 16 - 100% DAS REGIÕES URBANAS, RURAIS E DISTRITOS DE CAMPO GRANDE COM PRODUÇÃO E CIRCULAÇÃO DE ESPETÁCULOS E ATIVIDADES ARTÍSTICAS E CULTURAIS FOMENTADAS COM RECURSOS PÚBLICOS MUNICIPAIS.
Garantir a circulação de espetáculos e atividades artísticas fomentadas integralmente ou parcialmente com recursos públicos municipais e através de parcerias público/privadas, tais como festivais, mostras, exposições, espetáculos e atividades de artes visuais, teatro, dança, circo, música, festas populares, feiras, jornadas e mostras literárias, artesanato e outros
O fomento público e os incentivos fiscais a projetos culturais estimulam a produção artística na cidade. No entanto, as ações provenientes destes recursos ainda estão concentradas em regiões mais centrais.
O grande desafio é buscar a implantação de uma política de democratização que agregue ações e projetos de identificação da cultura como um direito social básico. Atender a todas as regiões do município é permitir que os cidadãos, historicamente excluídos do acesso aos bens culturais, tenham acesso às ações, atividades artísticas e aos projetos culturais em nossa cidade, ao mesmo tempo em que incentiva novas manifestações  e estimula o diálogo sobre cultura no município.
QUADRO        AÇÃO

	1
	3- Fomentar a regionalização da produção artística e cultural campo-grandense, por meio do apoio à criação, registro, difusão e distribuição de obras e expressões;

4-Incentivar a aproximação entre as ações de promoção da cultura dos órgãos federais, estaduais e municipais e das iniciativas similares realizadas em escolas, museus, universidades, publicações e meios de comunicação;

8- Estimular e reconhecer a atuação dos artistas, produtores e agentes culturais locais através de premiações concedidas pelo poder público por obras realizadas;

18- Proporcionar á população atividades periódicas e pré-agendadas, englobando todos os segmentos culturais.

	2
	1. Incentivar as atividades com artistas locais nas escolas municipais, centros comunitários e outros espaços públicos de todas as regiões da cidade, como forma de socializar e atrair valores artísticos potenciais que garantam a preservação da identidade e produção cultural;
2. Criar uma comissão que articule, organize e viabilize manifestações artísticas e culturais em todas as regiões do município;

3. Estabelecer critérios de avaliação de cumprimento de metas anual da comissão;

4. Priorizar os bairros na programação das manifestações culturais em Campo Grande;
6- Criar espaços multiculturais nas praças da cidade;

8- Implementar  atividades e eventos nos Centros Culturais criados;
10- Criar unidades móveis com infra-estrutura adequada à criação e à apresentação artística, garantindo atendimento às comunidades de todos os bairros da cidade.

	3
	7- Realizar exposições itinerantes de artes plásticas em todas as regiões do município, atrelada á oficinas de arte;

9- Realizar Feira de Artesanato em locais públicos;

20- Fortalecer a Noite da Seresta nos bairros.

	5
	6- Criar mecanismos que facilitem a implementação de estruturas culturais em empreendimentos rurais detentores de potencial turístico.

	15
	4- Incentivar a realização de ações e eventos voltados para o público infanto-juvenil como: Gincanas, concursos etc. com temática cultural local.

	20
	4- Incentivar a ocupação da capacidade ociosa das salas de cinema existentes, reabilitar os cinemas de bairro e apoiar a expansão e a dispersão geográfica do circuito de exibição.


SITUAÇÃO ATUAL: 
Campo Grande é subdivida em sete regiões urbanas, dois distritos e zona rural. Embora sejam realizadas atividades periódicas, não há dados quantitativos registrados até o momento. No entanto, existem relatórios anuais qualitativos de eventos culturais realizados e apoiados pela Fundação Municipal de Cultura-FUNDAC.
É necessário que os relatórios de 2013 apontem dados de identificação de áreas atendidas para fixar base de referência. 

RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS:

Com a descentralização espera-se que o cidadão usufrua melhor da cultura e preserve os valores regionais.

INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:
Número de regiões urbanas, rurais e distritos de Campo Grande com produção e circulação de espetáculos e atividades artísticas e culturais fomentados com recursos públicos em relação ao total de regiões urbanas, rurais e distritos.

- Relatórios das Instituições públicas municipais;

- Sistema Municipal de Informações e de Indicadores Culturais – SMIIC
PRAZOS DE EXECUÇÃO:

Durante toda a vigência do plano.
EIXO: Cidadão

TEMA: Criação, fruição, difusão, circulação e consumo.
META 17 – AUMENTO EM 59% DO IMPACTO DOS ASPECTOS CULTURAIS NO ÍNDICE DE COMPETITIVIDADE TURÍSTICA DE CAMPO GRANDE. 
Aumentar a influência dos aspectos culturais no índice de competitividade turística do município de Campo Grande 
Aspectos como a patrimônio histórico, produção cultural, artesanato, culinária típica, grupos artísticos e manifestações populares relacionadas ao turismo tornam-se fatores importantes para a permanência do turista no município, ao mesmo tempo em que contribuem para o aumento do índice. 
Torna-se imprescindível então, unir e pactuar as ações da cultura com as do turismo, que no âmbito municipal são representadas pela Fundação Municipal de Cultura (FUNDAC) e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia, Turismo e do Agronegócio (SEDESC), além de todo o trade turístico, visando estabelecer programas integrados que preparem os locais culturais para atividade turística e vincule ações culturais aos eventos turísticos.

Outro ponto importante é a formação dos agentes de turismo (guias e gestores) na área do patrimônio, com intuito de indicar atividades como visitas a museus e bens tombados pelo patrimônio histórico material e imaterial. 

Essa meta contribui para a Meta 10 do Plano Nacional de Cultura e baseia-se também no termo de cooperação firmada entre o Ministério do Turismo e Ministério da Cultura (Termo de Cooperação Técnico n. 007/2007), que busca a identificação, ordenamento, promoção e fortalecimento da relação entre cultura e turismo no Brasil. 
QUADRO           AÇÃO

	5
	1.  Articular e viabilizar uma política de compensação e integração, voltada ao aproveitamento dos recursos do turismo cultural, para incremento das atividades culturais;

2. Incentivar a vinculação de atividades culturais ao turismo rural e de eventos e negócios;
3. Instituir em parceria com a Secretaria de Turismo, programas integrados que preparem as localidades para a atividade turística por meio do desenvolvimento da consciência patrimonial, formação de guias e de gestores;
4. Criar eventos permanentes em locais históricos para mostra da cultura do município aos turistas e moradores locais;

7- Fortalecer a inserção da cultura como fator de fomento ao turismo, possibilitando maior oferta e promovendo maior permanência do turista na capital;

8- Eleger através de concurso e integrado com poderes executivo e legislativo, as referências culturais nas artes que caracterizem a cidade e eleger um ícone físico que se torne marco de identificação da cidade; 

9- Investir na melhoria da sinalização dos equipamentos culturais do município;

10-Realizar em parceria com Secretaria de Turismo, campanha de orientação a todas as categorias de profissionais que atendem ou se relacionam com o turista direta e indiretamente para melhor recebê-los promovendo a melhoria da imagem da cidade.


SITUAÇÃO ATUAL:

Em 2009, a dimensão dos aspectos culturais no Índice de Competitividade do Turismo de Campo Grande era de 53,7%. Índice que está obtendo um crescimento gradativo ano a ano, chegando a 58,1% em 2011. 

RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS:

Com a atuação conjunta das instituições culturais e turísticas, de modo a articular atividades e definir calendários comuns, o município de Campo Grande fortalece sua atuação nas duas áreas. 
INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:

Nota da dimensão “aspectos culturais” no Índice de Competitividade do Turismo Nacional em relação à nota de 2009, aferido por meio do Ministério do Turismo, SEBRAE Nacional e Fundação Getúlio Vargas.

PRAZO DE EXECUÇÃO:
A parceria entre as instituições ligadas ao turismo e cultura deve ser imediata para que juntas busquem o aumento gradativo do índice dos impactos culturais no município de Campo Grande. 

EIXO: Simbólico/Econômico 
TEMA: Desenvolvimento sustentável da cultura

Contribui com a meta 10 nacional
META 18 – AUMENTO EM 100% DO NÚMERO DE PESSOAS QUE FREQUENTAM BIBLIOTECAS, MUSEUS, CENTROS CULTURAIS, CINEMA E ESPETÁCULOS DE TEATRO, CIRCO, DANÇA E MÚSICA EM EQUIPAMENTOS  PÚBLICOS.
Garantir o aumento da frequência de pessoas em equipamentos culturais públicos
Em Campo Grande, como resultado de uma formação histórica, como na maioria das cidades, tais equipamentos culturais se concentram nas regiões mais centrais e por esse motivo são de difícil acesso aos moradores dos bairros mais distantes. Se por um lado acompanharam naturalmente o desenvolvimento da cidade, por outro foram construídos em função de demandas das populações que foram preparadas e acostumadas ao consumo de cultura, que são, geralmente, os de maior escolaridade e renda.

Dessa forma, tanto os equipamentos culturais públicos quanto os privados, muitas vezes construídos e mantidos com recursos de incentivo fiscal, acabam por caminhar em sentido oposto ao da discussão em torno da democracia cultural, ao excluir a população ao invés de incluir.
A grande preocupação atual é com as políticas capazes de promover a utilização e ocupação dos equipamentos culturais públicos pelos cidadãos, com atividades em que se apropriem do lugar, no sentido físico e simbólico, criando uma identidade com o espaço e passem de espectadores a protagonistas.

Essa meta contribui para os esforços do Ministério da Cultura, que apontam para um aumento em 60% da frequência do público nas práticas artísticas e culturais. 
QUADRO             AÇÃO

	1
	10- Incluir os produtores culturais de comunidades étnicas na agenda de eventos da FUNDAC.

	15
	6- Instituir um calendário regular de apresentações artísticas de notória qualidade proporcionando á população, atividades periódicas e pré-agendadas, englobando todos os segmentos culturais;
12- Realizar periodicamente exposições artísticas nas dependências das bibliotecas e salas de leitura, para a fomentação de público.

	20-
	1. Ampliar horário de funcionamento de espaços públicos que possam servir de base para realização de atividades em horário alternativo ao das aulas, abrindo escolas nos fins de semana, tomando praças e áreas livres para ações efetivas de difusão, pesquisa e reconhecimento de aspectos culturais inerentes àquela comunidade específica;

3. Potencializar espaços existentes com atividades culturais.


SITUAÇÃO ATUAL:
De acordo com a pesquisa nacional sobre práticas artísticas e culturais realizadas em 2010 pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, 7,4% das pessoas vão mensalmente a museus e centros culturais. Em relação aos espetáculos de teatro, circo ou dança a frequência mensal é de 14,2% das pessoas. Frequentam mensalmente espetáculos de música 18,9% da população e, nos cinemas, a frequência é de 18,4%.

No âmbito municipal não há dados sistematizados até a presente data, por esse motivo, a estimativa de público são os dados do IPEA, considerando a inclusão de Campo Grande nas próximas pesquisas.
RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS:

Aumento do número de pessoas frequentando diversos equipamentos culturais da cidade de forma democrática e efetiva.

INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: 
-Número de pessoas que frequentam museu, centro cultural, cinema, espetáculos de teatro, circo, dança e música, em relação à primeira aferição a ser realizada  pelo Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais-SMIIC e aos dados do IPEA - Instituto de Pesquisas Aplicadas e Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC.
PRAZO DE EXECUÇÃO:

A partir de 2013 gradualmente até 2020.

EIXO: Cidadão
TEMA: Criação, fruição, difusão, circulação e consumo.
Contribui com a META 28 nacional
META 19 – 100% DE ESCOLAS MUNICIPAIS DESENVOLVENDO FREQUENTEMENTE ATIVIDADES DE ARTE E CULTURA.
Garantir que todas as instituições públicas de educação sejam beneficiadas com manifestações culturais de artistas locais
O incentivo à incorporação de atividades socioeducativas e culturais tem sido estratégico para melhorar a educação nas escolas. Essas atividades favorecem a ampliação do processo educativo e contribuem para a introdução de novos atores, práticas e conhecimentos na vivência escolar.

Para fins dessa meta, são avaliados a difusão e o acesso dos artistas locais de todas as áreas culturais às escolas.

Visa também, incentivar apoio à participação dos artistas, levando em consideração as necessidades da divulgação de seus trabalhos para a sociedade.

A efetivação dessa Meta está baseada na cooperação firmada entre as Fundações de Cultura Municipal e Estadual e Secretarias de Educação do Município e do Estado, buscando a integração e a implantação de ações que tendem à divulgação de artistas locais e atividades de arte e cultura.
QUADRO           AÇÃO

	2
	7- Inserir as manifestações artísticas e culturais na programação escolar. 

	15
	1- Articular junto à Secretaria de Educação, a inclusão nos currículos escolares, de conteúdos que tenham enfoque nos movimentos culturais regionais e nacionais nas suas mais diversas manifestações;

2- Estabelecer parceria com a Secretaria de Educação para potencializar apresentações, exposições, discussões e diálogos culturais nas escolas, envolvendo toda a comunidade escolar;

8-Elaborar e Disponibilizar material sobre a cultura local em quantidade, para atender a demanda escolar municipal;

9-Proporcionar o acesso da comunidade escolar aos teatros, museus, cinemas e galerias;

14- Efetivar parcerias para ministrar aulas de informática com textos ou informações sobre as opções culturais da cidade para incentivar o aluno a ser ativo na escolha de suas atividades.


SITUAÇÃO ATUAL:
Antes de 2011, 50% das escolas municipais desenvolviam Atividades artísticas e culturais em parceria com a Fundação Municipal de Cultura - Fundac e outras Instituições público-privadas.
RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS:

Maior interação entre educação e cultura, com ações conjuntas, possibilitando aos alunos melhor desenvolvimento sócio, econômico e artístico e aos artistas reconhecimento e expansão de seus trabalhos.
INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:
-Números de Escolas públicas, beneficiadas com atividades de arte e cultura em relação ao total de escolas públicas  existentes.

-Sistema Municipal de Informação e Indicadores Culturais- SMIIC e relatório anual das Secretarias de Educação Municipal e Estadual.
EIXO: cidadão.

TEMA: Educação e produção do conhecimento.
Contribui para a meta 14 nacional
META 20 – POLÍTICA DE INCENTIVO À LEITURA INSTITUCIONALIZADA E EM OPERAÇÃO.
Garantir política de incentivo à leitura
É importante promover, por meio de políticas públicas, o acesso da sociedade aos livros e à leitura a fim de resgatar a cidadania e criar condições efetivas para o desenvolvimento de um olhar crítico sobre o mundo.
O poder público deve garantir a existência de bibliotecas, com equipamentos, acervo e funcionários capazes de garantir seu adequado funcionamento. É necessário  fomentar novos espaços, tais como as salas de leitura, bibliotecas circulantes, pontos de leitura e outros. Além de capacitar agentes específicos para que atuem na democratização do acesso ao livro.

A promoção da leitura nas diversas comunidades do município deve contribuir para o fomento da prática leitora no Brasil, garantir o acesso gratuito a livros, gibis e outros materiais; estimular a produção, o intercâmbio e a divulgação de informações e apoiar a formação de redes sociais e culturais.
QUADRO         AÇÃO

	2
	5- Promover o financiamento de bibliotecas volantes, círculos de leitores, cineclubes e videoclubes.

	3
	15- Realizar a Feira Nacional do Livro;

17- Realizar o Encontro Nacional de Escritores;

18-Incentivar e apoiar a realização de recitais de poesia nas escolas.

	12
	15- Implantar Bibliotecas itinerantes.

	15-
	11- Democratizar o acesso às bibliotecas para as comunidades carentes, desburocratizando os empréstimos dos livros;
13- Incentivar a leitura com linguagem do publico alvo (crianças, adolescentes, adultos e idosos). 


SITUAÇÃO ATUAL:
Desde 1996, existe o Programa Nacional de Incentivo à Leitura, promovido pela Fundação de Cultura do Estado de MS  em parcerias com Universidades e outras Instituições. 

Em 2009 não havia uma política institucionalizada, embora existissem várias ações e mais de 12 programas de incentivo à leitura realizadas pelas instituições ligadas à cultura e educação.

Em 08/12/2011 pelo decreto n. 11.690 foi instituído o Plano Municipal do Livro e Leitura de Campo Grande- PMLL/CG.
RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS:
Uma sociedade leitora contribui para o diálogo e, consequentemente, há um avanço na qualidade de vida da população que, por sua vez, melhor compreende seus direitos. Dessa maneira, tornar esse acesso possível à maioria da população é uma meta que diminuirá a  defasagem de leitura em todos os níveis de escolaridade.
INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:
-Número de ações implantadas em relação às previstas no Plano Municipal do Livro e Leitura- PMLL;

- Sistema Municipal  de Informações e de Indicadores Culturais – SMIIC;

-Relatórios das Secretarias de Educação Municipal e Estadual;

-Relatórios das Fundações de Cultura do Município e do Estado. 

PRAZO DE EXECUÇÃO:

A partir de 2013 até 2020.
EIXO: cidadão                
TEMA: Educação e produção do conhecimento.
META 21  – PROGRAMA DE INCENTIVO À COMUNICAÇÃO E MARKETING NA ÁREA CULTURAL IMPLANTADO. 
Implantar o programa de incentivo à comunicação e marketing cultural ampliando o acesso da população à diversidade cultural
O artigo 221 da Constituição prevê que a produção e a programação das emissoras de rádio e televisão atendam, entre outros princípios, ao da promoção da cultura nacional e regional. 

A concentração empresarial dos meios de produção e distribuição da informação e do audiovisual restringe a socialização democrática dos valores plurais da cultura local. Para reverter essa situação, o poder público deve adotar iniciativas voltadas à expansão das estruturas de difusão e à regionalização dos conteúdos veiculados.

O campo público da comunicação e a convergência digital são temas prioritários para a implementação da política cultural, bem como o estímulo à disseminação de conteúdos artísticos e culturais. É preciso qualificar profissionais da comunicação nas áreas de apreciação e crítica da arte, para que atuem como  agentes estratégicos de fortalecimento da cultura. 
QUADRO             AÇÃO

	1
	1- Elaborar um Plano de Marketing da Cultura campo-grandense.

	6
	6- Estabelecer percentuais mínimos da publicidade dos órgãos públicos para a produção cultural.

	15
	7- Criar kit de difusão para centralizar a distribuição de produtos culturais para a mídia.

	16
	1. Ampliar o espaço de divulgação cultural dentro dos veículos de comunicação;

2. Capacitar os profissionais na área de comunicação cultural;

3. Capacitar o profissional de comunicação social na área de apreciação a arte;

4. Estimular a critica de arte em revistas, jornais, rádio, televisão e internet;

5. Fomentar a criação de programas para rádio e televisão que abordem as diversas áreas culturais e seus artistas;

6. Fomentar a divulgação do conteúdo cultural na internet e nas mídias impressas;

7. Efetivar cursos de capacitação e palestras para os profissionais de comunicação social com o tema “cultura”;

8. Implementar mecanismo de formação profissional de comunicação para uma mentalidade analítica e critica;

9. Criar uma gravadora e produtora pública em parceria com a TVE;

10. Articular e exigir das rádios comunitárias e comerciais, o cumprimento da lei estadual que obriga a execução mínima de 30% de músicas de artistas regionais em sua programação;

11. Implantar Projeto Piloto de TV Comunitária que abranja as principais regiões da capital em parceria com universidades e governo do estado;

12. Criar um jornal/informativo de distribuição gratuita, específico para divulgação das produções culturais locais;

13
Implementar o Webcultural- proporcionando á todas as linguagens da produção cultural o espaço em  rede aberta de veiculação.


SITUAÇÃO ATUAL: 
Não existe programa de incentivo à comunicação, embora existam ações não sistematizadas.

RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS:
A divulgação da cultura local e de toda a sua diversidade em várias mídias promove o acesso aos bens culturais, amplia a recepção pública e o reconhecimento das produções artísticas e culturais.
INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:
-Programa implantado com execução das ações previstas no Plano Municipal de Cultura;
-Sistema Municipal  de Informações e de Indicadores Culturais –SMIIC;
-Relatório da Comunicação Social dos Órgãos Públicos. 
PRAZO DE EXECUÇÃO:

Gradualmente até 2020.

EIXO: Simbólico/Gestão.
TEMA: Reconhecimento e promoção da 

Diversidade Cultural.
META 22 – 100% dos segmentos  culturais  contemplados com a realização DE FESTIVAIS  MUNICIPAIS ANUAIS.
Fomentar, através de festivais, feiras, mostras, encontros, semanas, programas, festas e apresentações, destinados a diversas áreas culturais no município de Campo Grande
É durante suas realizações que cada segmento cultural se encontra e fortalece suas especificidades, além das trocas de conhecimento, relações sociais, exercício da cidadania, estímulo à criação, entre outros aspectos.

Os festivais consolidam os aspectos culturais e os protagonistas de cada segmento  revelando novos talentos, tornando-se grandes vitrines da produção cultural. É o momento de apresentar o novo, o experimental e o contemporâneo, sem descartar o tradicional, o histórico e o memorável.

Durante suas realizações é possível conhecer a diversidade cultural e o jeito particular que o município e seu entorno têm de mostrar concepções sobre o fazer cultural local e suas interpretações. Considerando a vasta diversidade cultural da cidade, influenciada por povos que se instalaram e construíram sua história em Campo Grande, os festivais contribuem para a valorização dos aspectos culturais locais, como: gastronomia, danças, artesanato, artes plásticas, música, teatro, audiovisual, folclore, etnias, cinema, circo, literatura e seus respectivos desdobramentos.
QUADRO          AÇÃO

	1
	11- Incentivar e fomentar a realização de festivais, feiras, festas, mostras, semanas, apresentações, encontros e programas itinerantes de produção artística e cultural.

	3
	6- Realizar o Festival Municipal de Gastronomia;
10- Fortalecer a realização do Festival de Teatro e garantir apresentações em todos as regiões;
11-Realizar o Festival de Circo - Tradicional e Novo - (mágica, palhaçaria, acrobacia, trapézio, perna de pau, monociclo, bizarrismo, faquirismo, equilibrismo, globo da morte e outros);
12-Realizar o Festival Municipal e Estadual de Manifestações Folclóricas (capoeira, maculelê, puxada de rede, instrumentos de percussão e outros);
14- Realizar Festival Estadual de Dança de campo Grande;

16- Realizar os Festivais Municipal, Estadual e Nacional da Literatura, simultaneamente á realização de concursos de contos, poesias, crônicas, biografias, etc.;
25- Fortalecer a realização do Festival de Cinema de Campo Grande.

	12
	13- Promover intercâmbio e integração entre as diversas comunidades e colônias existentes no município.


SITUAÇÃO ATUAL:
Existem festivais que contemplam os segmentos de teatro, música, gastronomia, circo, audiovisual e literatura, mas não há dados sistematizados.
RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS:

Valorização e interação entre as diversas manifestações culturais, possibilitando a população conhecimento, atualização  e reconhecimento  de seus valores.
INDICADORES DE MONITORAMENTO  DE AVALIAÇÃO:
-Total de segmentos culturais contemplados com festivais realizados e ou apoiados anualmente com recursos públicos;
- Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais-SMIIC;
-Relatórios anuais das Fundações de Cultura Municipal e Estadual e Instituições parceiras.
EIXO: Simbólico/cidadão  
TEMA: Criação, fruição, difusão, circulação e consumo.
META  23 – PROGRAMA DE INCENTIVO AO EMPREGO FORMAL NO SETOR CULTURAL IMPLANTADO.
Estimular o emprego formal no setor cultural 

O aumento do emprego formal no setor cultural depende de uma série de ações que extrapola o alcance dos municípios, como a adequação da legislação trabalhista. No entanto, a atuação política e o estimulo à formalização devem estar na pauta dos gestores culturais, com vistas a profissionalizar cada vez mais um setor crescente da economia. 

Assim o município pode contribuir com parcerias para a realização de programa que vise a redução da informalidade, conscientizando empregadores e contratados do setor público e privado quanto as suas obrigações legais decorrentes das relações de trabalho. 

Outro fator importante é estimular o empreendedorismo individual, 
possibilitando aos agentes culturais autonomia, ao mesmo tempo em que garantem benefícios trabalhistas como licenças, auxílios e aposentadoria.  

Com essa meta, o Plano Municipal de Cultura contribui para os esforços do Ministério da Cultura e do Ministério do Trabalho e Emprego, que apontam para um crescimento nos empregos formais do setor cultural de 1.580.209 para 3.081.187 postos, entre 2010 e 2020, ou seja, a criação de mais 1,5 milhão de empregos formais.

Em âmbito nacional esta aferição se dá por meio do cruzamento de dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS/Ministério do Trabalho) e Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2007), que podem também ser aferidos em âmbito municipal. 
QUADRO            AÇÃO
	1
	19- Investir na profissionalização da produção cultural no município;

	14
	11. Realizar em parceria com o Ministério do Trabalho programas de redução da informalidade entre artistas, técnicos, produtores e demais agentes culturais, estimulando o registro formal desses trabalhadores e difundindo, junto aos empregadores e contratantes do setor público e privado, informações sobre os direitos e obrigações legais decorrentes das relações de trabalho;
12. Coordenar junto ao Poder Legislativo e ao Ministério do Trabalho a regulamentação das atividades profissionais da área cultural, garantindo aos trabalhadores condições para negociação de contratos e acesso aos serviços de assistência social;
13. Estimular a adesão de artistas, técnicos, produtores e demais trabalhadores da cultura ao CulturaPrev  que oferece planos de previdência e aposentadoria específicos para esse público;

14. Determinar a obrigatoriedade do recolhimento do INSS dos serviços prestados por artistas ao poder público.


SITUAÇÃO ATUAL:

Como não há dados específicos para o município de Campo Grande, leva-se em consideração as estatísticas do Ministério do Trabalho e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS:

 Aumentando do emprego formal para trabalhadores da cultura.
INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:

-Aumento do índice do emprego formal de acordo com os dados apontados pelo Ministério do Trabalho e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística;

 -Comparativo de dados antes e depois da implantação do plano. 

PRAZO DE EXECUÇÃO:
 As ações e programas que visem o estímulo à formalização do setor cultural devem acontecer durante toda a vigência do Plano Municipal de Cultural. 

EIXO: Econômico

TEMA: Desenvolvimento Sustentável da Cultura
Contribui com a META 11 nacional
META 24 – AUMENTO EM 100% DOS PONTOS DE CULTURA EM FUNCIONAMENTO EM CAMPO GRANDE.
Ampliar a rede dos Pontos de Cultura
Os Pontos de Cultura são unidades de produção, recepção e disseminação cultural em comunidades que se encontram à margem dos circuitos culturais e artísticos convencionais e que desenvolvem ações de impacto sociocultural. São reconhecidos e apoiados pelo poder público (federal, estadual, distrital e/ou municipal). Com a institucionalização do Sistema Nacional de Cultura (SNC), pretende-se ampliar a participação dos entes governamentais na gestão e execução desse programa.

Essas iniciativas promovem o acesso à cultura, à cidadania e o reconhecimento das manifestações culturais locais. O efeito é o envolvimento intelectual e afetivo da comunidade, motivando os cidadãos a criar, participar e reinterpretar a cultura, aproximando diferentes formas de representação artística e visões de mundo. Os Pontos de Cultura têm como aspectos fundamentais a transversalidade da cultura e a gestão compartilhada entre poder público e comunidade. Não devem obedecer a um modelo rígido em relação às suas instalações físicas, nem quanto à programação ou atividades desenvolvidas. Ao mesmo tempo, devem ser distribuídos equitativamente e regionalmente, bem como serem acessíveis aos segmentos com menor possibilidade de produção cultural, garantindo a circulação dos seus bens culturais. 
QUADRO           AÇÃO

	2
	9- Valorizar a diversidade cultural através de manifestações artísticas/culturais multidisciplinares.

	12
	1 Criação de Rede de Bibliotecas, Pontos de Memória, Pontos de Cultura e Demais Equipamentos;
2 Implementar, revitalizar e dinamizar  bibliotecas, pontos de memória e pontos de cultura de Campo Grande.

	15
	3- Fomentar a cultura popular e suas múltiplas manifestações nas comunidades, em feiras, praças, etc., visando o envolvimento comunitário;
5- Estabelecer programas de estímulo ao acesso de crianças, jovens e idosos aos bens culturais de suas comunidades, por meio da oferta de transporte, descontos e ingressos gratuitos e a realização de atividades.


SITUAÇÃO ATUAL:
Existem em Campo Grande, desde 2011, 23 pontos de cultura em funcionamento subsidiados com recursos públicos. 

RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS:

Reconhecimento das raízes culturais manifestadas através de ações que envolvam a comunidade como agente protagonista de sua história; estimulo ao acesso da cultura, promoção da  cidadania e valorização da cultura local.

INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: 
-Número de Pontos de cultura implantados até 2020 em relação ao total existente em 2011;
-Dados do Minc- Ministério da Cultura.
PRAZO DE EXECUÇÃO: Gradualmente até 2020.   EIXO: Simbólico/cidadão
TEMA: Criação, fruição, difusão, circulação e consumo. 
Contribui com a META 23 nacional
META 25 – PROGRAMA DE DIFUSÃO CULTURAL em intercâmbio nacional e internacional INSTITUCIONALIZADO.
Fortalecer as ações de intercâmbio nacional e internacional, visando à divulgação e enriquecimento cultural. 

Estimular o intercâmbio cultural nacional e internacional é uma importante ação do poder público para divulgar e difundir a produção cultural. 

Dessa maneira deve-se pensar globalmente e agir localmente, estimulando o constante intercâmbio, sobretudo, com a América Latina, devido à localização geográfica de Mato Grosso do Sul.  O intercâmbio não deve se restringir ao de produtos ou de artistas, mas a todos os profissionais da cultura que busquem atividades de conhecimento.

Para sistematizar as atividades de intercâmbio é importante a criação de um programa com regras claras e seleção por editais, visando beneficiar o maior número de pessoas, voltado, sobretudo, para o fortalecimento da identidade cultural dentro e fora do país. 
QUADRO        AÇÃO

	1
	13- Promover o intercâmbio cultural com os municípios de MS e do País a fim de fortalecer a cultura local;

	3
	4- Realizar concursos e premiações que visem não apenas o estímulo ao talento de artistas e produtores, como também o intercâmbio de experiências e ações coletivas entre diferentes faixas etárias e gerações;

5- Criar Feira Cultural Internacional em Campo Grande;
8- Promover o intercâmbio e a divulgação do artesanato local em feiras estaduais, nacionais e internacionais.

	5
	5- Criar programas de circulação de atividades de conhecimento e mostras da produção cultural  local em espaços turísticos dentro e fora do país.

	18
	3- Proporcionar aos servidores concursados da FUNDAC, o acesso a  intercambio cultural com outros Estados e Países;

	19
	3- Criar editais bimestrais para fomentar e financiar a participação e apresentação dos artistas e profissionais da cultura local em eventos realizados fora de Campo Grande e do estado.


SITUAÇÃO ATUAL:
Existem estímulos ao intercâmbio de artistas e de grupos. No entanto, esse benefício não é sistematizado e instituído por um programa.

RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS: 
Divulgação, conhecimento e apreciação da arte e da cultura regional, nacional e internacional.
INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:

-Instituição e funcionamento de um programa de intercâmbio nacional e internacional, aferido por meio do Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC.
PRAZO DE EXECUÇÃO:

A partir de 2013.

EIXO: Cidadão. 

TEMA: Criação, fruição, difusão, circulação e consumo.

Contribui com a META 25 nacional
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